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PREÂMBULO
       O Regulamento Interno é o documento que define o regime de funcionamento deste estabelecimento de ensino, e cada um dos seus órgãos de administração e gestão, dos serviços, bem como os direitos e deveres dos membros da comunidade escolar, com respeito pelos princípios plasmados no regime legal da autonomia das escolas, de acordo com a Lei de Bases do Sistema Educativo e toda a legislação aplicável.
     É, pois, um documento regulador ao serviço de todos os elementos da comunidade educativa, bem como de todos aqueles que recorrem à escola ou a ela acedem, não se sobrepondo à legislação em vigor.

	CAPÍTULO I
	Princípios Gerais



	Art 1º
	Âmbito e Natureza
 O presente regulamento tem como âmbito de aplicação a EB1/PE Camacha localizada na Estrada Engenheiro Abel Vieira, 9135-090.
De acordo com os princípios estabelecidos no Regime de Autonomia, Administração e Gestão é aprovado o Regulamento Interno deste estabelecimento de ensino, bem como o regime de funcionamento de cada um dos seus órgãos, das estruturas de orientação e dos serviços de apoio educativo e também os direitos e deveres da comunidade escolar.
Estão abrangidos por este documento:
a) Alunos;
b) Docentes;
c) Pessoal não docente;
d) Pais e encarregados de educação;
e) Visitantes e utilizadores das instalações e espaços escolares;

f) Órgão de administração e gestão;
g) Serviços especializados de apoio educativo;
h) Outros serviços.


	Art 2º
	 Símbolo Identificador da Escola

O logotipo da escola foi criado em 2002/2003 para o jornalinho escolar da nossa escola “O Camachinha”. 
A partir de 205/2006 passou a fazer parte dos documentos oficiais da escola.

No presente ano letivo, 2018/2019 foi aprovada uma nova alteração a propósito das comemorações do 50º aniversário da escola em 2019.


	Art 3º
	Princípios orientadores da administração e gestão da escola
a) Democraticidade e participação de todos os intervenientes no processo educativo, de modo adequado às características específicas de educação e dos vários níveis de ensino;

b) Primado de critérios de natureza pedagógica e científica sobre critérios de natureza administrativa;

c) Responsabilidade dos diversos intervenientes no processo educativo;

d) Estabilidade e eficiência da gestão escolar, garantindo a existência de mecanismos de comunicação e informação.



	Art 4º
	Limites de Idade das crianças
Esta instituição destina-se a crianças que frequentam a Educação Pré-escolar (desde os 3 anos) e o 1º Ciclo do Ensino Básico até à idade de frequência obrigatória.


	Art 5º
	Gestão da Escola
São órgãos de administração e gestão da escola:

a) Diretor;

b) Substituto Legal;

c) Conselho Escolar.


	Art 6º

	Finalidades do Estabelecimento
As finalidades deste Estabelecimento de Ensino são as constantes na Lei de Bases do Sistema Educativo, Lei nº 46/86 de 14 de outubro.


	CAPÍTULO II
	Estrutura Orgânica


	Art 7º
	Direção da escola

A direção é assegurada por um diretor que é o órgão de administração e gestão da escola nas áreas: pedagógica, cultural, administrativa e financeira.


	Art 8º
	Duração de mandato

 A direção da escola é assegurada por um docente do quadro, eleito em Conselho Escolar e o respetivo mandato tem a duração de 4 anos. Portaria nº 110/2002, de 14 de agosto de 2002.



	Art 9º
	Composição
O diretor é apoiado, no exercício das suas funções pelo substituto legal e por duas funcionárias administrativas.



	Art 10º
	Competências do Diretor
As competências do Diretor estão enunciadas no 1.10 do Despacho Nº40/75, de 8 de novembro e pela Portaria nº 110/2002 de 14 de agosto.
O Diretor de Escola tem, entre outras, as seguintes competências:

a) Representar a escola;

b) Presidir ao Conselho Escolar;

c) Decidir sobre os assuntos para os quais tenha delegação do Conselho Escolar e executar as suas deliberações;

d) Submeter à apreciação do Conselho Escolar os assuntos que excedam a sua competência;

e) Gestão do pessoal e recursos físicos e materiais, estabelecidos os critérios e as orientações pelo Conselho escolar;

f) Coordenar e organizar o processo de avaliação de alunos;

g) Zelar pela disciplina da Escola, quer no respeitante a alunos, quer a nível de pessoal docente e não docente;

h) Assinar o expediente e documentos de contabilidade;

i) Autorizar a transferências de alunos;
j) Manter atualizado o inventário e os mapas respeitantes a alterações de cadastro de bens do Estado;

k) Registar as faltas de pessoal Docente e não Docente;

l) Elaborar em Conselho Escolar o plano anual de distribuição de serviço docente;

m) Proceder à aquisição de livros e outros documentos;

n) Analisar os requerimentos relativos a apoios e complementos educativos e estabelecer critérios de atribuição;

o) Assinar, conjuntamente com dois professores intervenientes na avaliação final dos alunos, os boletins e fichas de avaliação sumativa dos alunos;

p) Assinar os livros de termos e outros documentos comprovativos da conclusão do 1º Ciclo do Ensino Básico;

q) Assegurar a distribuição pelos lugares em funcionamento, dos alunos e dos professores que faltam ao serviço;

r) Comunicar superiormente as infrações disciplinares de que tenha conhecimento;

s) Levantar os autos de notícia referentes a acidentes de serviço;

t) Atender os encarregados de educação;

u) Convocar as reuniões de Pessoal Não Docente;

v) Tomar conhecimento das programações dos docentes;

w)Apreciar o pedido de justificação das faltas do pessoal docente e não docente de acordo com as disposições legais;

x)Proceder à avaliação do Pessoal docente e não docente;

y) Exercer o poder hierárquico, designadamente em matéria disciplinar, em relação ao pessoal docente e não docente.



	Art 11º
	Eleição do Diretor
O diretor de escola é eleito pelos elementos do Conselho Escolar, mediante eleição orientada pelo diretor cessante, em voto secreto, por maioria relativa dos membros presentes.

Só poderá ser eleito diretor aquele que obedece à legislação em vigor.



	Art 12º

	Homologação
A ata que contém o apuramento final da eleição é submetida à Secretaria Regional de Educação - Direção Regional de Inovação e Gestão.


	Art 13º
	Cessação do mandato
O mandato de diretor pode cessar a todo o momento por despacho fundamentado do Secretário Regional de Educação, na sequência de processo disciplinar que tenha concluído pela aplicação de sanção disciplinar ou por requerimento do interessado, dirigido ao Secretário Regional de Educação com uma antecedência mínima de quarenta e cinco dias fundamentando os motivos devidamente justificados.

A vaga resultante da cessação do mandato será preenchida pelo substituto legal, depois de ouvido o Conselho Escolar. 



	Art 14º
	Regime de Funções
O diretor exerce as suas funções com dispensa total da componente letiva, mediante isenção de horário.


	Art 15º
	Competências do Substituto Legal 
Substituir o Diretor sempre que o mesmo não possa desempenhar as funções para as quais foi eleito. 

Acompanhar as tarefas desempenhadas pelo diretor.


	Art 16º
	Eleição do Substituto Legal
O Conselho Escolar elege o substituto legal, numa segunda votação.


	Art 17º
	Conselho Escolar
O Conselho Escolar é o órgão de coordenação e orientação educativa da escola, nomeadamente nos domínios pedagógicos e didáticos, de orientação e acompanhamento dos alunos.



	Art 18º
	Composição do Conselho Escolar
O Conselho Escolar é composto por todos os docentes em exercício de funções neste estabelecimento de ensino e pela técnica superior de biblioteca.


	Art 19º
	Competências do Conselho Escolar 
O Conselho Escolar tem, entre outras, as seguintes atribuições e competências próprias:

a) Eleger o Diretor e o substituto legal da escola;
b) Fixar os dias em que se realizam as reuniões;
c) Propor soluções sobre assuntos pedagógicos ou administrativos para os quais não tenha competência legal;

d) Apreciar casos de natureza disciplinar que lhe sejam apresentados pelo Diretor ou por elementos do pessoal docente e não docente;

e) Proceder à análise e debate de assuntos de âmbito didático pedagógicos tendo sempre em atenção o envolvimento da escola na comunidade;

f) Prestar ao Diretor da escola toda a colaboração necessária à execução das deliberações tomadas pelo próprio Conselho Escolar;

g) Colaborar com as Delegações Escolares e outros organismos e serviços do Ministério da Educação/S.R.E. na resolução de problemas escolares;

h) Efetuar a distribuição de horários aos docentes colocados na escola;

i) Elaborar e aprovar o Projeto Educativo, o Plano Anual de Atividades, o dossiê de Gestão, o Regulamento Interno; uniformizar o PAT, o PCG e o PIA;
j) Estabelecer critérios gerais de avaliação sumativa, aos quais os docentes se têm de referenciar;

k) Decidir sobre a necessidade de se proceder à avaliação sumativa extraordinária em relação aos alunos;
i) Compete ao Conselho Escolar para efeitos de Avaliação:

Participar na avaliação dos alunos, na apreciação dos projetos anuais de turma e emitir parecer, no final do ano, acerca da decisão de progressão ou retenção de ano/ciclo;
m) Solicitar uma avaliação especializada sempre que exista proposta

do professor nesse sentido;

n) Executar as recomendações decorrentes do processo de avaliação especializada;

o) Apresentar às delegações escolares os mapas de constituição de turmas;

p) Gerir verbas atribuídas à escola;

q) Definir e organizar a vigilância ativa nos recreios;

r) Pronunciar-se sobre a colaboração a prestar pelos elementos da comunidade educativa;

s) Selecionar os manuais escolares segundo as orientações recebidas;
t) Elaborar listagem de recursos humanos disponíveis para acompanhamento dos alunos, na falta de professores.

u) Intervir, nos termos da lei, no processo de avaliação do desempenho dos docentes.


	Art 20º
	Reuniões de Conselho Escolar
O Conselho Escolar reúne ordinariamente duas vezes por mês. Reúne extraordinariamente sempre que seja convocado pelo diretor e quando se justifique, a requerimento dirigido por escrito ao Diretor por 2/3 dos membros do Conselho Escolar.

a) Estas reuniões terão a duração mínima de duas horas e serão orientadas pelo diretor ou por quem legalmente o substitua, devendo ser calendarizadas no início de cada ano letivo;
b) De cada reunião será lavrada uma ata onde deverão constar os factos mais importantes e as decisões tomadas; Essas atas são redigidas por dois docentes, em sistema de rotatividade, a qual depois de aprovada na reunião seguinte, é assinada por quem a secretariou e pelo diretor. Em cada reunião é efetuado o registo de presenças.
c) Os docentes só poderão faltar às reuniões de Conselho Escolar por motivos devidamente justificados;
d) A Agenda de Trabalhos das Reuniões de Conselho Escolar é da competência do Diretor e dela devem constar os seguintes itens: Dia; Hora; Local; Assuntos a tratar;
e) O Conselho Escolar reúne no final de cada período para as reuniões de avaliação segundo o calendário escolar.


	Art 21º
	Componente Não Letiva
Os docentes desta escola cumprirão, da seguinte forma, as dez horas semanais de componente não letiva:
a) Seis horas de trabalho individual;

b) Duas horas semanais de reuniões;
c) Duas horas para trabalho ao serviço de estabelecimento de ensino.
No caso dos docentes da Educação Especial a distribuição das treze horas da componente não letiva são distribuídas da seguinte forma:

a) Nove horas de trabalho individual;
b) Duas horas de reuniões semanais;
c) Duas horas para trabalho no estabelecimento de ensino ou instituição.



	Art 22º
	Prioridades de Escolha
Os critérios de escolha a nível de horários e actividades a exercer, são os seguintes:

a) O docente com mais tempo de serviço (antiguidade);

b) Docente com mais tempo de serviço prestado neste estabelecimento;

c) Docente trabalhador estudante desde que exista incompatibilidade de horários;

d) Docentes que tenham a seu cargo filhos, adotados ou enteados com menos de três anos de idade ou com N.E.E;

e) Dirigente sindical e docentes que exerçam funções de delegados sindicais;

f) Docentes com maior graduação profissional;

g) Docentes com cargos nas autarquias locais;

h) Docentes com mais idade.


	Art 23º
	Atendimento e Reuniões de Encarregados de Educação
Atendimento aos Pais: A fixar pelos docentes no início de cada ano letivo.

O atendimento aos pais/encarregados de educação ocorre no espaço de uma hora semanal.
Na existência de assuntos urgentes o atendimento poderá ocorrer numa data extraordinária, previamente acordada, através da caderneta do aluno.

 No final de cada período, o docente entregará as avaliações aos pais/encarregados de educação em data devidamente anunciada.

As Reuniões gerais com pais e encarregados de educação, realizam-se na semana antes de começar o Ano Letivo, e sempre que seja necessário. 

Pré-Escolar: O processo de avaliação é fundamentalmente formativo e incide sobre o projeto curricular desenvolvido pelas Educadoras de Infância e pelo processo de aprendizagem/desenvolvimento individual e do grupo;

Compete às educadoras de cada sala decidir sobre o modelo de avaliação, os instrumentos a adotar e a periodicidade da avaliação;

No final do ano letivo será dado a conhecer aos encarregados de educação e ao Conselho Escolar, o que os alunos sabem e são capazes de fazer.


	Art 24º
	Outras Reuniões
As Reuniões com o Pessoal Não Docente, desta instituição realizam-se uma vez por período e sempre que o Diretor do estabelecimento o considere oportuno. 
Ao longo do ano realizam-se reuniões de caráter pedagógico ou administrativo, sendo estas ordinárias ou extraordinárias (Conselho Escolar, Conselho Escolar para efeitos de avaliação, Conselho de Turma, Conselho de Turma Disciplinar, reuniões administrativas e demais consideradas oportunas).

 As reuniões ordinárias não carecem de convocatória, pois constam da calendarização do respetivo ano letivo e decorrem entre as 18h45 e as 20h45, com tolerância até às 21h30, para o pessoal docente. 

 As reuniões extraordinárias carecem de convocatória com a antecedência de quarenta e oito horas, via email.
Todo o circuito de informação interna, é feita via email a cargo do diretor da escola ou do serviço administrativo.


	Art 25º
	Atas

As atas contêm um resumo de tudo o que numa reunião tenha ocorrido e seja relevante para o conhecimento e apreciação da legalidade das deliberações tomadas, designadamente a data e o local da reunião, a ordem do dia, os membros presentes, os assuntos apreciados, as deliberações tomadas e a forma e o resultado das respetivas votações.
 De cada reunião de docentes (Conselho Escolar, Conselho Escolar para efeitos de avaliação, Conselho de Turma, Conselho de Turma Disciplinar e demais consideradas oportunas) é lavrada uma ata, por dois elementos do corpo docente, por rotatividade definido no início do ano lectivo em conselho escolar (segundo a lista de graduação ou outro critério), a qual depois de aprovada por todos os presentes é assinada por quem a secretariou e/ou pelo diretor.

 As atas seguem um modelo definido pela escola.


	CAPÍTULO III
	Regime de Funcionamento da Escola


	Art 26º
	Calendário Escolar
O Calendário Escolar e as interrupções letivas serão definidos no princípio de cada ano letivo pelo Exmo. Senhor Secretário Regional de Educação, e encontra-se plasmado no P.A.A.


	Art 27º
	Funcionamento da Escola
Relativamente ao 1º Ciclo:

a) Para além das atividades curriculares, a escola organizará atividades de enriquecimento do currículo, de caráter desportivo, artístico, tecnológico e de formação pluridimensional e atividades de Ocupação de Tempos Livres;
b) As atividades de Ocupação dos Tempos Livres (OTL) devem ser desenvolvidas nos períodos não ocupados pelas Atividades Curriculares, pelas Atividades de Enriquecimento Curricular ou recreios.

c) As atividades de OTL são de caráter educativo/pedagógico, de frequência supletiva e, fundamentalmente, destinam-se a apoiar as famílias (n.º 2, artigo 6.º, da Portaria n.º 110/2002, de 14 de agosto). Estas são de oferta obrigatória e prioritariamente para os discentes dos pais/encarregados de educação que trabalham e apresentem comprovativo de horário da sua entidade patronal.

d) O plano anual de cada atividade de enriquecimento curricular está disponível para consulta no gabinete da direção, assim como as planificações (anual, trimestral ou mensal).
e) Os relatórios das atividades de enriquecimento estão disponíveis para consulta no gabinete da direção, no final do ano letivo.
f) As atividades curriculares e de enriquecimento curricular realizam-se em dois períodos opostos, não sobrepostos, cada um com duração nunca superior a 5 horas, durante todos os dias;
g) De acordo com as recomendações emanadas pela DRE, as turmas de 1º e 2º ano de escolaridade frequentarão a curricular no turno da manhã, ficando as turmas de 3º e 4º ano de escolaridade no turno da tarde; É sempre ouvido o Conselho Escolar.
h) Os alunos nos intervalos e almoços são acompanhados por docentes e auxiliares da ação educativa.
i) A sala de professores e a de informática possuem quadros interativos, que poderão ser requisitados ao longo do ano letivo pelos docentes.
j) Fica registada na escola toda a correspondência recebida e cópia da expedida.
k) A escola usa o WC de deficientes para reprografia. Na eventualidade de uma criança precisar desse espaço adaptado o mesmo será libertado.
No Pré-Escolar:

a) O horário de adaptação é comunicado aos Encarregados de Educação e visa proporcionar às crianças que ingressam na pré-escolar, pela primeira vez, as melhores condições de integração;
b) No início do ano letivo, os educadores deverão alertar os pais / encarregados de educação de que as crianças devem ter já feito o controlo dos esfíncteres. As instalações não estão apetrechadas com fraldário.


	Art 28º
	
Horários de Funcionamento
A Escola encontra-se em funcionamento no horário compreendido entre as 08h30 e as 18h30 no 1ºCiclo, e na Pré-Escolar entre as 08h30 e as 18h30.
A secretaria da escola funciona das 09:00 às 13h00 e das 14h00 às 17h30.

Para além das atividades curriculares, a escola organizará Atividades de Enriquecimento do Currículo e atividades de Ocupação de Tempos Livres e/ou Clubes.
Funcionamento das Atividades Curriculares:

- Manhã: Das 08h30 às 13h30; Intervalo: Das 10h10 às 10h40.

- Tarde: Das 13h30 às 18h30; Intervalo: Das 16h20 às 16h50.

Funcionamento das Atividades de Enriquecimento Curricular:

- Manhã: Das 09h15 às 12h30; Intervalo: Das 10h10 às 10h40.

- Tarde: Das 14h30 às 17h30; Intervalo: Das 16h20 às 16h50.

Funcionamento dos OTL’s/Clubes:

- Manhã: Das 08h30 às 09h15.

- Tarde: Das 17h30 às 18h30.
As saídas fazem-se até às 18h30m (Pré-Escolar) e  (1º Ciclo). 
a) Na Pré-Escolar são aplicadas compensações extraordinárias aos atrasos até 30m (5€) e superiores a 30m (10€). As quantias em causa serão cobradas no próprio dia ou no dia seguinte;
b) No 1º Ciclo a “Escola Segura” (PSP) tomará conta da ocorrência;
c) A escola nunca deixará a criança sozinha dentro do estabelecimento. 
d) As crianças (Pré-escolar) e os alunos (1.º Ciclo) só poderão sair da escola acompanhados pelos pais/encarregados de educação ou por outra pessoa devidamente autorizada e referenciada, por escrito, na Caderneta do Aluno, e, caso se aplique, mediante o preenchimento de um termo de responsabilidade (em caso de saída autorizada à guarda de outro menor).

e) Os pais/encarregados de educação devem comunicar previamente qual o adulto que virá  buscar o seu educando, presencialmente ou por via escrita.

f) O docente/funcionário está impedido de permitir a saída do educando quando o adulto, evidencie estado de embriaguez ou qualquer outra situação de manifesta insegurança para o educando. Proceder-se-á de imediato a uma tentativa de contacto com outro familiar ou alerta aos serviços policiais.
g) De acordo com a legislação em vigor, este estabelecimento de ensino, possui segurança privada diurna e rondas noturnas, durante o ano letivo. Nas interrupções letivas apenas realizam-se as rondas.
O horário do segurança é acordado com a empresa ganhadora do concurso, de acordo com as necessidades do próprio estabelecimento. 



	Art 29º
	Plano de Prevenção e Emergência

A escola dispõe de um plano de Prevenção e Emergência, que responde a eventuais calamidades. 
Periodicamente são realizados simulacros de prevenção.



	Art 30º
	Manutenção do Edifício Escolar
Todas as avarias e manutenção dos espaços escolares são da responsabilidade da Câmara Municipal de Santa Cruz

É da responsabilidade da Junta de Freguesia da Camacha dotar a escola de material de desgaste e limpeza necessários para o funcionamento do estabelecimento escolar. 



	Art 31º
	Funcionamento da Atividade Curricular, AEC e OTL
As atividades curriculares terão o seguinte regime:

a) 1ºs e 2ºs anos de escolaridade funcionam no turno da manhã.

b) 3ºs e 4ºs anos de escolaridade funcionam no turno da tarde.

c) O professor que iniciar a sua atividade docente com um 1º ano de escolaridade deverá acompanhar a turma até ao 4º ano.
d) A escola organiza o seu funcionamento de forma a assegurar as atividades das crianças/alunos, em dois períodos diários, não sobrepostos, cada um com duração nunca superior a cinco horas, durante todos os dias úteis.

e) Os alunos que pretendam frequentar as atividades de OTL deverão inscrever-se no início do ano lectivo.


	Art 32º

	Biblioteca
Funcionamento da biblioteca escolar:
a) A Biblioteca Escolar funciona de segunda a sexta de acordo com o horário de abertura e encerramento do estabelecimento escolar;

b) O horário de funcionamento divide-se em ações diversas: Sessões de Animação; Clube de Teatro; Biblioteca Aberta à Comunidade (hora de almoço), Tratamento Documental;

c) O serviço da Biblioteca Escolar é de livre acesso para os membros da comunidade escolar;

d) O serviço de empréstimo está disponível para os utilizadores da biblioteca, ou seja, alunos, professores e funcionários, existindo dois registos de requisição: um para alunos e outro para professores e funcionários;

e) No caso do seu aproveitamento para aulas de substituição, terão de ser respeitadas as normas de funcionamento presentes neste regulamento.

Normas de funcionamento:
a) A Biblioteca pode ser frequentada livremente por alunos, professores e funcionários desta escola, desde que este espaço não esteja ocupado em atividades letivas;

b) Durante a hora do almoço, a biblioteca encontra-se aberta a toda a comunidade escolar;

c) Na hora de Biblioteca Aberta, os alunos que frequentam a biblioteca podem escolher livremente o livro, revista que querem ler/consultar ou o jogo que querem jogar, ou seja, neste espaço, os utilizadores podem, não só consultar livros e revistas, mas também realizar trabalhos de pesquisa, jogar, desenhar, pintar, etc.;

d) Durante as sessões de animação, os alunos devem realizar as atividades propostas pela Técnica Superior de Bibliotecas Escolares;

e) A Biblioteca pode ser usada por outros professores para atividades letivas e de pesquisa, desde que não altere o normal funcionamento da Biblioteca. No entanto, o professor que usar a sala fica responsável pelo desaparecimento/estrago dos materiais pertencentes à biblioteca da escola;

f) Sempre que seja necessário efetuar uma pesquisa no decorrer de uma aula curricular ou de enriquecimento, um aluno poderá deslocar-se à biblioteca e, se necessário, levar os livros para a sala, mediante o preenchimento da ficha de requisição;

g) A biblioteca só funcionará na presença da Técnica Superior ou de algum professor, que fica naquele momento responsável por aquele espaço. É expressamente proibida a presença de alunos, quando os elementos acima referidos não se encontrarem na biblioteca.


	Art º33
	Cooperação e Parceria

A escola desenvolve parcerias com as autarquias e com outras instituições da comunidade que permitam:

 a) O desenvolvimento de atividades curriculares e enriquecimento curricular;
b) A implementação das medidas de suporte à aprendizagem;

c) A educação para a cidadania;

d) Formação pessoal e social.
As entidades são contactadas formalmente por email, onde é descrito detalhadamente o que se pretende com a mesma.

As atividades organizadas pela escola que impliquem a presença de um número muito superior de pessoas ao normal a ficha da Proteção Civil é preenchida e encaminhadas com quinze dias de antecedência às entidades competentes.



	Art 34º
	Constituição das turmas
A constituição das turmas deverá obedecer aos requisitos legais, contemplando os seguintes critérios:
a) Na pré-escolar a divisão das crianças pelos grupos deverá atender ao critério da idade, tendo em conta o número previsto na lei;
b) No 1º ano, homogeneidade em relação ao número, à idade, ao sexo, ao número de alunos repetentes e às dificuldades já existentes;
c) Nos 2ºs, 3ºs e 4ºs anos os grupos devem ser mantidos. Os alunos repetentes poderão acompanhar a turma, se for benéfico para o aluno, embora o Conselho Escolar possa decidir o contrário de acordo com o art.º 61 do Despacho nº 12/2006, de 22 de maio, ouvido o professor titular da turma; 
d) A todos os alunos será proporcionada uma educação inclusiva. Para os alunos com dificuldades, a escola constituiu uma equipa multidisciplinar que averiguará a pertinência da aplicação de outras medidas. 
e) Serão atendidos os pedidos do E.E., desde que devidamente justificados, sempre que não acarrete prejuízo para o bom funcionamento da escola;
f) Não poderão ser atribuídas turmas aos professores em que se encontrem integrados seus familiares (parente ou afim em linha direta ou até 2º grau da linha colateral), exceto se não houver outra turma disponível. 


	Art 35º
	Docente corresponsável da Turma
Será nomeado no início de cada ano letivo um docente corresponsável para cada turma, tendo como funções:
a) Acompanhar sempre que possível a turma nas atividades realizadas fora do estabelecimento escolar;
b) Acompanhar os momentos de entrega de avaliação, sendo responsável por descrever a situação do aluno aos Encarregados de Educação, no respeitante às atividades de enriquecimento curricular;
c) Acompanhar o lançamento das avaliações da plataforma Avaliar+
d) Participar nas reuniões da equipa multidisciplinar, sempre que para tal seja convocado.


	Art 36º
	Substituição de Pessoal Docente e Não Docente
Substituição do Pessoal Docente:
Perante a ausência, os docentes em falta serão substituídos pelos docentes de apoio/substituição. Caso falte um professor das Atividades Curriculares e um professor das Atividades de Enriquecimento Curricular no mesmo dia, o professor do Apoio/Substituição substituirá o da turma curricular.
Caso estes docentes já se encontrem a substituir, os alunos serão distribuídos na seguinte ordem:
a) Pelos docentes que se encontrem no apoio;
b) Pelos docentes que se encontram a realizar a sua componente não letiva, exceto em situações que o professor esteja em atendimento aos Encarregados de Educação ou em reuniões; 
c) Pelos docentes das Atividades de Enriquecimento Curricular que se encontram a lecionar o mesmo ano de escolaridade, salvaguardando o bom funcionamento da aula e o bem-estar dos alunos;
d) Pelos docentes das Atividades de Enriquecimento Curricular tendo em conta o número de alunos já existentes em cada sala de aula.

Na ausência prolongada de um docente, o diretor deverá comunicar à Delegação Escolar a solicitar resolução superior.
Substituição do Pessoal Não Docente:
a) Na ausência de um funcionário do pessoal não docente, o serviço é redistribuído pelos presentes.

b) O horário é organizado no início de cada ano letivo, de modo a assegurar, de forma eficaz, o funcionamento do estabelecimento escolar.
 

	Art 37º
	Apoio Pedagógico Acrescido
a) O Apoio Pedagógico Acrescido ajuda a ultrapassar, através do apoio direto, as dificuldades de aprendizagem, com base nas suas caraterísticas e com o fim de superar as suas dificuldades e maximizar as suas competências.
b) O grupo de Apoio Pedagógico Acrescido é constituído por docentes que, prioritariamente, desempenham as funções de substituição

c) No início do ano letivo, ao docente de Apoio Pedagógico Acrescido são atribuídos alunos, a respetiva carga horária e salas de trabalho, podendo sofrer alterações em função da entrada de novos alunos e na sequência das avaliações trimestrais. Este desempenhará as suas funções nas turmas que contenham os alunos identificados pelos critérios de seleção.

d) A carga horária do docente de substituição/apoio pedagógico acrescido contempla um total de horas por turma, calculado em função do número de alunos sinalizados e das suas específicas necessidades. 
e) Este apoio decorre obrigatoriamente dentro da sala de aula.


	Art 38º
	F

Serviços Especializados de Apoio Educativo
1- O apoio dos serviços especializados destina-se a: 

a) Colaborar na identificação/avaliação de casos especiais de aprendizagem; 

b) Ajudar a ultrapassar, através do apoio direto, indireto e cooperativo, as necessidades especiais diagnosticadas, com base nas características das crianças/alunos e com o fim de maximizar os seus potenciais; 

c) Promover a existência de condições que assegurem a integração escolar dos alunos com medidas seletivas ou adicionais, munindo-os com competências que possam contribuir para a sua inserção futura na sociedade, autonomizando-os e responsabilizando-os; 

d) Promover, em articulação com os demais docentes, a implementação do Projeto Educativo de Escola, dos Projetos Curriculares de Grupo/Turma e do Plano Anual de Atividades. 

e) Colaborar com o professor titular de turma nomeadamente na avaliação das aprendizagens; na definição de percursos de melhoria das aprendizagens; no trabalho interdisciplinar; na monitorização e implementação de medidas de apoio à aprendizagem; nos processos de gestão do ambiente em sala de aula; na adaptação de recursos e materiais; na constituição de grupos de alunos consoante as suas necessidades e potencialidades e na adequação de metodologias de ensino e aprendizagem.


	Art 39º
	Al Avaliação do pessoal docente
a) A regulamentação do sistema de avaliação do desempenho do pessoal docente rege-se pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 26/2012/M, de 25 de fevereiro, e a avaliação do desempenho dos docentes titulares dos órgãos de gestão dos estabelecimentos de educação ou ensino rege-se pela Portaria n.º 2/2013, de 23 de janeiro.

a) Segundo o artigo 7.º do DRR n.º 26/2012/M, de 25 de fevereiro, a avaliação interna é efetuada pelo estabelecimento de educação. 

c) A eleição do(s) avaliador(es) interno(s) cumpre o estabelecido no artigo 4.º do DRR n.º 26/2012/M, de 25 de fevereiro. 

d) A eleição dos elementos que compõem a secção de avaliação cumpre o estabelecido no artigo 12.º do DRR n.º 26/2012/M, de 25 de fevereiro.

º 2/2013, d

	Art 40º
	Avaliação do Pessoal Não Docente

O pessoal não docente é avaliado nos termos do sistema integrado de gestão e avaliação de desempenho da administração pública (SIADAP).


	Art 41º
	Faltas
No caso do pessoal docente/pessoal não docente as faltas deverão ser devidamente justificadas, mediante entrega de declaração da mesma e preenchimento de um ofício dirigido ao Sr. Delegado Escolar do Município de Santa Cruz.

O docente pode faltar por todos os motivos que a lei permite. As faltas são consideradas justificadas desde que observado o condicionalismo legal. 

O novo Estatuto da Carreira Docente alterou a redação do artigo 92º, referente às faltas por conta do período de férias. Assim:

a) O docente pode faltar dois dias por mês, por conta do período de férias, até ao limite de sete dias úteis por ano;
b) O docente que pretenda faltar ao abrigo do disposto no presente artigo, deve solicitar com a antecedência mínima de três dias úteis, autorização escrita ao órgão de direção executiva do respetivo estabelecimento de educação ou ensino, ou se tal não for comprovadamente possível, no próprio dia, por participação oral, que deve ser reduzida a escrito no dia em que o docente regresse ao serviço;
c) As faltas a tempos letivos por conta do período de férias são computadas nos termos previstos do nº3 do artigo 88º, até ao limite de cinco tempos letivos, a partir dos quais são considerados falta a um dia; 

d) O docente que falta é responsável por apresentar na secretaria o ofício com a devida justificação da falta dentro dos prazos legais. Caso não o faça poderá ter uma falta injustificada.
No caso dos Alunos/Crianças:
a) As faltas devem ser sempre comunicadas com antecedência ao docente da turma ou secretaria;
b) As faltas serão registadas pelos docentes, nos documentos legais em vigor na escola.
c) Quando se verificar uma situação imprevista, os Encarregados de Educação devem comunicá-la ao estabelecimento de ensino no próprio dia até às 10h;
d) Há tolerância de 10 minutos, em caso de atraso ocasional;

A justificação da falta deve ser apresentada previamente, sendo o motivo previsível, ou, nos restantes casos, até ao 3.º dia útil, subsequente à verificação da mesma” (n.º 4, artigo 16.º, do DLR n.º 21/2013/M, de 25 de junho)
 Consideram-se justificadas as faltas dadas:
a) Se a ausência for igual ou superior a 3 dias, por motivo de doença, é obrigatório apresentar uma declaração médica.
b) Por isolamento profilático, determinado por doença infetocontagiosa de pessoa que coabite com o aluno, comprovada através de declaração da autoridade sanitária competente;

c) Por falecimento de familiar, durante o período legal de justificação de faltas por falecimento de familiar previsto no regime do contrato de trabalho dos trabalhadores que exercem funções públicas (alínea c, n.º 1, artigo 16.º, do DLR n.º 21/2013/M, de 25 de junho);

d) Por nascimento de irmão do aluno, durante o dia do nascimento e o dia imediatamente posterior;

e) Para realização de tratamento ambulatório em virtude de doença ou deficiência, que não possa efetuar-se fora do período das atividades letivas;

f) Por assistência na doença a membro do agregado familiar nos casos em que, comprovadamente, tal assistência não possa ser prestada por qualquer outra pessoa;

g) Por ato decorrente da religião professada pelo aluno, desde que o mesmo não possa efetuar-se fora do período das atividades letivas e corresponda a uma prática comummente reconhecida como própria dessa religião;

h) Por participação em atividades culturais, associativas e desportivas reconhecidas, nos termos da lei, como de interesse público ou consideradas relevantes pelas respetivas autoridades escolares;

i) Por participação em atividades desportivas de alta competição;

j) Por cumprimento de obrigações legais que não possam efetuar-se fora do período das atividades letivas;

k) Por outro facto impeditivo da presença na escola ou em qualquer atividade escolar, considerado atendível pelo diretor ou docente titular;

l) Por faltas decorrentes da suspensão preventiva aplicada no âmbito de procedimento disciplinar;

m) Por participação em visitas de estudo previstas no plano de atividades da escola relativamente às disciplinas ou áreas disciplinares não envolvidas na referida visita;

n) Por não comparência a metade da carga horária semanal de uma atividade de enriquecimento do currículo, desde que tendo havido desistência antecipada, devidamente justificada pelo encarregado de educação sobre a forma de requerimento.
Considera-se falta injustificada quando:

a) Não há cumprimento do procedimento mencionado para justificação de faltas;

b) Não tenha sido apresentada justificação;

c) A justificação tenha sido apresentada fora do prazo;

d) A justificação não tenha sido aceite;

e) A falta resulte da aplicação da ordem de saída da sala de aula ou de medida disciplinar sancionatória.
Limite de faltas: 

a) As faltas injustificadas não podem exceder os dez dias, seguidos ou interpolados, no 1.º Ciclo do Ensino Básico (alínea a, n.º 1, artigo 18.º, do DLR n.º 21/2013/M, de 25 de junho), na componente do currículo
b) Quando for atingido metade do limite de faltas previsto no número anterior os pais/encarregado de educação ou o aluno quando maior de idade são convocados à escola, pelo meio mais expedito, pelo docente titular de turma, a fim de alertar para as consequências da violação do limite de faltas e procurar encontrar uma solução para o cumprimento do dever de assiduidade (n.ºs 3 e 4, artigo 18.º, do DLR n.º 21/2013/M, de 25 de junho).

c) Quando se revele impraticável o referido no número anterior e sempre que a gravidade da situação o justifique, a Comissão de Proteção de Crianças e Jovens em Risco deve ser informada do excesso de faltas do aluno menor de idade.

	Art 42º
	Méritos / Louvores

Em cumprimento do previsto no artigo 9.º do Estatuto do Aluno, a escola estabelece a atribuição de prémios de mérito, por turma, aos alunos que se distingam nas seguintes dimensões: 

a) Atitudes exemplares de superação das suas dificuldades; 

b) Excelentes resultados escolares; 

c) Distintas atitudes de cordialidade, respeito e civismo na comunidade escolar. 

Embora os alunos possam se distinguir por mérito em mais do que uma das dimensões referidas no número anterior os prémios referidos não são cumuláveis por aluno. 

 Os prémios resultam de um registo de mérito, apresentado por cada professor titular de turma à direção da escola, no final de cada ano letivo.
Para a dimensão “excelentes resultados escolares” são elegíveis os alunos com nota final de ano letivo “muito bom” em todas as disciplinas da componente do currículo bem como em todas as atividades de enriquecimento curricular e ainda em atitudes e valores.

A lista( quadro de mérito) dos alunos premiados será afixada num placard da escola no final do ano letivo.


	Art 43º
	Ação Social
A Ação Social Educativa da Região está devidamente regulamentada e é atualizada anualmente. Assim, a Portaria define o seguinte: 

a) Todos os alunos são elegíveis para atribuição de ação social;
b) Os prazos são estipulados por lei e serão afixados à entrada da escola e é dada informação aos pais;
c) Os Encarregados de Educação que se sintam lesados na atribuição dos subsídios podem recorrer das decisões tomadas junto dos órgãos competentes, no prazo máximo de 10 dias úteis. 

As comparticipações familiares são definidas no início do ano letivo e mantêm-se até ao seu final. Poderá ser reavaliado, a qualquer momento, desde que tenha comprovadamente ocorrido uma alteração na condição socioeconómica do agregado familiar.
a) A não realização da candidatura à ASE implica a atribuição ao aluno do escalão máximo de ASE;
b) As crianças e alunos integrando famílias beneficiárias do rendimento social de inserção, famílias de acolhimento ou, ainda, se colocados por ordem judicial à guarda de terceiros ou integrados em instituições de apoio, em regime de internato, são integrados no escalão 1, devendo para tal, os Encarregados de Educação apresentar documentos comprovativos;
c) As falsas declarações, ou o recurso a meios fraudulentos na comprovação das mesmas, determinam a exclusão do apoio social à criança e eventual responsabilidade criminal dos Encarregados de Educação.
d) Os encarregados de educação devem dirigir-se à secretaria da escola para obter informações precisas sobre a ação social escolar que é objecto de Portaria anual da SER.


	Art 44º
	Escalão ASE


	
	É atribuído um escalão em função do abono de família. Nos casos em que o escalão seja diferente de 1 e sempre que o escalão do abono de família mude ou a situação económica do agregado familiar se altere no decurso de um ano letivo (desemprego, doença, morte ou desagregação da família), pode ser requerida a revisão do escalão de ASE, mediante apresentação de documentação comprovativa.


	Art 45º
	Mensalidade da Pré-escolar
a) Todas as crianças de 3 e 4 anos pagam uma mensalidade, cujo valor é calculado em função do Escalão ASE;
b) O pagamento dessa mensalidade terá de ser feito até ao dia 8 de cada mês. Se este coincidir com o fim de semana, o pagamento deverá ser efetuado até ao dia útil seguinte;
c) As crianças de 5 anos pagam apenas o valor correspondente às refeições consumidas;
O custo da alimentação já está incluído na comparticipação mensal.



	Art 46º
	Refeições
a) A alimentação no estabelecimento é da responsabilidade de uma empresa privada sujeita a concurso anualmente. 

b) Não é permitido trazer para o estabelecimento escolar, qualquer alimento de casa, exceto se o estabelecimento apresentar incapacidade de responder às necessidades alimentares específicas (e medicalmente declaradas) da criança. 

c) Qualquer criança ou aluno deve comer integralmente a refeição servida.
d) As ementas de lanches e almoços são elaboradas de acordo com as diretrizes emanadas pelos nutricionistas da SRE e afixadas no início de cada semana;
e) Os alunos que, por motivos de saúde, não possam fazer refeições na escola ou tenham alergias a alimentos, deverão fazer-se acompanhar de uma justificação médica comprovativa;
f) O lanche da curricular é gratuito; 
g) Os alunos que frequentem os dois turnos têm acesso ao almoço e aos dois lanches diários, que são indissociáveis, mediante o pagamento da verba correspondente, que é determinada em função do escalão ASE do aluno e fixada anualmente pela SRE; 
h) No final de cada mês, o encarregado de educação terá de indicar quais os dias da semana em que o seu educando irá comer na escola no mês seguinte. O pagamento dessas refeições terá de ser feito até ao dia 8; 
i) Em caso de falta com aviso prévio, é determinado um crédito no valor da comparticipação familiar respetiva no mês seguinte; 
j) A falta sem aviso prévio obriga ao pagamento da diferença entre o valor máximo em vigor no refeitório e o valor da comparticipação familiar respetiva; 
k) Caso o aluno queira almoçar num dia não indicado, o encarregado de educação terá de informar a secretaria da escola. O valor dessa refeição será pago na mensalidade seguinte;
l) O atraso no pagamento importa o pagamento de um valor extraordinário, cujo montante é estipulado pela SRE;
m) Não é permitido trazer almoço de casa. Mas o aluno/criança pode sair para almoçar em casa desde que o encarregado de educação informe a escola; 

A comemoração dos aniversários das crianças/alunos no estabelecimento fica ao critério dos encarregados de educação. O bolo não deverá conter creme e será retirado uma pequena fatia para análise.

a) O aniversário é festejado à hora do lanche na cantina ou em local acordado pelo docente e direção.


	Art. 47º
	Batas
É recomendado o uso de bata.
A escola dispõe de modelo próprio o qual deve ser adquirido na secretária da escola no início do ano letivo.



	Art 48º
	Acesso, circulação e saídas do recinto escolar
a) O acesso à escola faz-se pelo portão principal;
b) Está proibida a entrada de pessoas estranhas no recinto escolar. Todas as pessoas deverão identificar-se e pedir autorização para entrar na escola;
c) O acesso ao recinto escolar durante os períodos letivos é restrito a alunos, docentes e pessoal auxiliar. Os Encarregados de Educação só poderão circular dentro da escola, se devidamente autorizados e na companhia de um elemento da gestão ou seu representante;
d) Os pais e encarregados de educação devem deixar os seus educandos no portão de entrada da escola (excetuando os que frequentam o Pré-Escolar), e à saída devem esperá-los no mesmo local;
e) O acesso à escola a pais e encarregados de educação será permitido nos dias e horas de atendimento aos mesmos por parte dos professores dos seus educandos, quando forem convocados por algum motivo, ou quando os pais e encarregados de educação acharem necessário, por algum assunto de relevante importância, no processo educativo do seu educando ou da comunidade escolar;
f) Sempre que o Encarregado de Educação deseje que o seu educando saia mais cedo do estabelecimento de ensino, este deverá comunicá-lo ao professor do aluno;
g) Os alunos não podem circular pelos corredores de acesso às salas de aulas, durante os intervalos;


	Art 49º
	Transporte escolar
O pagamento das vinhetas para os passes escolares deverá ser feito até ao dia 8 de cada mês. 
Os alunos com direito a transporte escolar são transportados sob a responsabilidade da CMSC.


	Art 50º
	Encerramento eventual
A direção do estabelecimento não poderá ser responsabilizada por encerramentos devidos a razões alheias à sua vontade ou por força maior, como sejam: 

a) Inundação; 

b) Incêndio; 

c) Greve dos funcionários; 

d) Fuga de gás; 

e) Outros motivos considerados importantes para a defesa da integridade física e bem-estar das crianças e adultos. 


	CAPÍTULO IV
	Condições de Acesso e de Frequência



	Art 51º
	Inscrições
A inscrição e renovação de matrículas das crianças para a frequência da Educação Pré-escolar, no ano seguinte, efetuam-se anualmente, em data a fixar pela DRPRI.

As inscrições fazem-se em impresso próprio fornecido pela DRPRI.



	Art 52º
	Seleção/Admissão
A seleção/admissão das crianças da Educação Pré-Escolar e do 1º Ano de Escolaridade será deliberada pela DRPRI. A Escola unicamente insere os dados no sítio da DRPRI, mais concretamente no Place Miúdos.

A lista emanada pela DRPRI será afixada na escola, respeitando as diretrizes emanadas.


	Art 53º
	Matrículas
As inscrições efetuam-se de acordo com a legislação aplicável no momento. 


	Art 54º
	Renovação de Matrículas

As renovações das inscrições efetuam-se de acordo com a legislação aplicável no momento. 



	Art 55º
	Documentos
Os documentos necessários no ato da inscrição e da matrícula são fixados pela Secretaria Regional de Educação.



	Art 56º
	Acidentes Escolares
Em caso de acidente escolar, o estabelecimento é responsável pela prestação de socorros e por acionar todos os mecanismos de salvamento adequado à situação.

Se for necessário a prestação de serviços médicos à criança lesionada, esta será acompanhada por um membro do pessoal não docente ao respetivo centro de saúde / hospital e serão contactados os pais / encarregado de educação para tomarem conhecimento da ocorrência e deslocarem-se ao local.


	Art 57º
	Seguro Escolar
Os alunos estão cobertos por um seguro escolar, sempre que:
a) Ocorra um acidente na escola;
b) Ocorra um acidente em atividades autorizadas pela escola, tais como visitas de estudo ou participação em atividades programadas, com a colaboração de outras entidades, nomeadamente as autarquias locais, gabinetes coordenadores, etc;
c) A deslocação ida/volta para a escola dentro de um tempo e percurso normais, será coberta pelo seguro;
d) A ocorrência deve ser participada, de imediato, junto do órgão de gestão;
e) A participação deve ser feita pelo professor do aluno ou pelo professor responsável pela atividade, que preencherá um formulário próprio;
f) O acompanhamento do aluno em caso de deslocação a instituições de saúde será delegado a uma funcionária até à chegada do encarregado de educação ou de outro elemento familiar;
g) Mediante a gravidade do acidente do aluno, será solicitado o serviço de emergência médica;
h) Os primeiros socorros serão prestados pela (s) pessoa (s) responsável (eis) pelo aluno ou por outra que presencie o incidente. Caso não seja possível, será solicitado os serviços de emergência médica;
i) Os processos de inquérito relativos a acidentes escolares são devidamente registados em formulários próprios e remetidos à DSAE no dia útil seguinte à data do acidente;
j) A família pode optar por outras entidades à sua responsabilidade e expensas; 

k) A deslocação do acompanhante da criança ou aluno sinistrado menor de idade, para a realização de tratamento ambulatório na sequência de acidente escolar está coberta pelo respetivo seguro.
l)  A  escola toma medidas de prevenção do acidente escolar, num conjunto de acções, quer de natureza informativa quer educativa e que se destinam a promover a segurança e a prevenir a ocorrência de acidentes.

NOTA1: Sempre que aconteça algum acidente escolar, será fornecido ao encarregado de educação uma súmula com os procedimentos a adotar, de acordo com a situação e a legislação vigente nesse momento.
NOTA2:  A escola não se responsabiliza por qualquer brinquedo, material diverso e bens valiosos que os alunos tragam para o recinto escolar.


	Art 58º
	Higiene e Saúde
A criança/o aluno tem de se apresentar diariamente em condições de higiene, tanto no corpo como no vestuário (este deve ser prático)
Se alguma criança/aluno for alérgica a algum alimento ou a algum medicamento, tal situação deverá ser comunicada, nomeadamente aquando do preenchimento do Registo Biográfico e acompanhado de Declaração Médica comprovativa.

a) Não será permitida a permanência na escola de alunos/crianças que apresentem sintomas evidentes de doença, nomeadamente febre, diarreia, vómitos; 

b) As crianças/alunos portadoras de doenças infetocontagiosas, não poderão frequentar o estabelecimento. Sempre que estejam em causa questões clínicas, nomeadamente doença de natureza infeto- contagiosa, deverá a escola, obrigatoriamente, comunicar à respetiva Delegação Escolar e Direção Regional de Educação; 
c) O aluno/criança que esteve ausente por motivos de doença grave ou contagiosa, apenas poderá regressar ao estabelecimento mediante a apresentação de declaração médica assegurando que o seu estado de saúde não apresenta qualquer tipo de contágio; 

d) No caso de se verificar que a criança, durante o horário de frequência do estabelecimento apresenta sintomas de doença, tal situação será imediatamente comunicada aos Encarregados de Educação, devendo estes comparecerem na escola com a maior brevidade possível;
e) Em caso de acidente ou doença súbita, o aluno/criança será devidamente assistido no estabelecimento, no hospital mais próximo ou noutra instituição existente para o efeito, de acordo com os procedimentos previstos no seguro escolar de acidentes pessoais; 
f) Sempre que sejam detetados pela escola casos de pediculose, e dado o elevado grau de contágio da mesma, os procedimentos serão os seguintes: 

a) Observação das cabeças das crianças por elementos da escola para verificação da ausência de parasitas; 

b) Aviso, por parte dos titulares de grupo/turma ao encarregado de educação, e a criança/aluno só regressará após desparasitação da cabeça; 

c) No caso de persistência do problema, o professor titular de turma informa a direção da escola. Por sua vez, a direção fará novo aviso por escrito ao Encarregado de Educação, informando que caso não proceda à desparasitação da cabeça do seu educando, a escola entrará em contacto com a Comissão de Proteção de Crianças e Jovens.
Medicamentos: 
a) A medicação deverá ser tomada em casa. Nos casos em que tal não seja possível, todos os medicamentos devem ser entregues, em mão, ao pessoal responsável da sala em questão. Neste caso, aos professores, educadores ou, na ausência destes, aos assistentes operacionais. Todos os medicamentos devem trazer escrito na embalagem o nome da criança, a hora da toma e a dosagem. Trazer, obrigatoriamente, fotocópia da receita médica.


	CAPÍTULO V


	Direitos e Deveres


	Art 59º

	Direitos do Aluno

(Adaptado do Decreto Legislativo Regional 
nº 21/2013/M, de 25 de junho)
O direito à educação e a uma justa e efetiva igualdade de oportunidades no acesso e sucesso escolares, compreende os seguintes direitos gerais dos alunos:
a) Usufruir de um ambiente educativo calmo e harmonioso;             b) Frequentar o estabelecimento em perfeitas condições de higiene; c) Ter acesso a uma educação de qualidade que permita a realização de aprendizagens bem-sucedidas;                                                           d) Beneficiar de atividades e medidas de apoio específicas, designadamente no âmbito de intervenção de orientação escolar;
e) Beneficiar de apoios e complementos educativos adequados às suas necessidades específicas;

f) Beneficiar de ações de discriminação positiva no âmbito dos serviços de ação social escolar;

g) Ser tratado com respeito e correção por qualquer elemento da comunidade escolar, vendo salvaguardada a sua segurança na frequência da escola e respeitada a sua integridade física;

h) Ser prontamente assistido em caso de acidente ou doença;

i) Ver respeitada a confidencialidade dos elementos constantes do seu processo individual de natureza pessoal ou relativos à família;

j) Utilizar as instalações a si destinadas, assim como outras, com devida autorização;

k) Ser informado sobre todos os assuntos que lhe digam respeito;

l) Ser ouvido em todos os assuntos que lhe digam respeito, pelos professores e órgão de gestão da escola;

m) Ser respeitado na sua confissão religiosa, no que diz respeito aos princípios da sua fé e às práticas daí decorrentes;

n) Ver reconhecido e valorizado o seu mérito, dedicação e esforço no trabalho escolar, bem como do desempenho de ações meritórias em favor da comunidade escolar;

o) Apresentar sugestões e críticas relativas ao funcionamento da escola;

p) Conhecer o Regulamento Interno da escola.



	Art 60º
	Deveres do Aluno

(Adaptado do Decreto Legislativo Regional
 nº 21/2013/M, de 25 de junho)
A realização de uma escolaridade bem-sucedida, numa perspetiva de formação integral do cidadão, implica a responsabilização do aluno, enquanto elemento nuclear da comunidade educativa, e a assunção dos seguintes deveres gerais:

 Assiduidade: 
O dever de assiduidade consiste em:

a)A comparecer regular e continuamente a todas as atividades escolares;
 Pontualidade: 
a) O dever de pontualidade consiste em respeitar o horário de início e termo de todas as atividades escolares, segundo o artigo 13º, secção 10, do DLR n.º 21/2013 de 25 de junho;
 Respeito:

 O dever de respeito consiste em:

a) Seguir as orientações dos docentes, relativas ao seu processo ensino / aprendizagem;

b) Acatar as instruções do corpo docente e não docente quando dadas em objeto de serviço;

c) Reconhecer o exercício do direito à educação e ensino dos outros alunos;

d) Tratar com respeito e correção todos os membros da comunidade escolar;

e) Não danificar os bens da comunidade escolar;

f) Salvaguardar a integridade física e psíquica de todos os membros da comunidade escolar.

 Responsabilidade: 

O dever de responsabilidade consiste em:

a) Promover a defesa, conservação e asseio da escola, nomeadamente no que diz respeito às instalações, material didático, mobiliário e espaços verdes, fazendo uso adequado dos mesmos;

b) Não ser detentor de objetos valiosos e telemóveis no recinto escolar;

c) Participar nas atividades em que está inscrito;

d) Permanecer na escola durante o seu horário, salvo por motivo de força maior devidamente comprovado;

e) Ser, diariamente, portador da Caderneta do Aluno;

f) Não ser portador de quaisquer materiais, instrumentos ou engenhos que possam causar danos ao próprio ou a outros.
g) Reparar os danos por si causados a qualquer membro da comunidade educativa ou em equipamentos e instalações da escola ou outras onde decorram quaisquer atividades decorrentes da vida escolar e, não sendo possível ou suficiente a reparação, indemnizar os lesados relativamente aos prejuízos causados, em resultado de um ato de indisciplina ou violação de normas e regras de segurança em uso”. 

Honestidade - O dever de honestidade consiste em:

a) Utilizar os benefícios da ação social escolar exclusivamente para os fins que determinam a sua concessão;

b) Colaborar com os responsáveis no apuramento da verdade no âmbito dos processos instaurados ao abrigo do DRL nº 26/2006/M.


	Art 61º
	Direitos do Docente
Nos termos dos artigos 4.º a 13.º, capítulo II, do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2008/M, de 25 de fevereiro – Estatuto da Carreira Docente da Região Autónoma da Madeira, de 25 de fevereiro de 2008, com as alterações introduzidas pelo Decreto Legislativo Regional n.º 20/2012/M, de 29 de agosto, são garantidos ao pessoal docente os direitos estabelecidos para os funcionários e agentes do Estado em geral, bem como os direitos profissionais decorrentes do Estatuto.
São direitos profissionais específicos do pessoal docente:

a) Direito de participação no processo educativo;

b) Direito à formação e informação para o exercício da função educativa;

c) Direito ao apoio técnico, material e documental;

d) Direito à segurança na atividade profissional;

e) Direito à consideração e ao reconhecimento da sua autoridade pelos alunos, suas famílias e demais membros da comunidade educativa;

f) Direito à colaboração das famílias e da comunidade educativa no processo de educação dos alunos;

g) Direito à negociação coletiva;

h) Direito à dignificação da carreira e da profissão docente;

i) Direito à estabilidade profissional;

j) Direito à não discriminação.

	Art 62º
	Deveres do Docente
Nos termos dos Artigos 14.º a 17.º do diploma mencionado no artigo anterior, os docentes estão obrigados ao cumprimento dos deveres estabelecidos para os funcionários e agentes da Administração Pública em geral, nomeadamente:

a) Deveres profissionais inerentes ao exercício das suas funções;

b) Deveres para com os alunos;

c) Deveres para com a escola e com os outros docentes;

d) Deveres para com os Pais e Encarregados de Educação.

São deveres específicos do pessoal docente e que decorrem do exercício da sua função:

a) Dever de isenção;

b) Dever de zelo;

c) Dever de obediência;

d) Dever de lealdade;

e) Dever de sigilo;

f) Dever de correção;

g) Dever de assiduidade;

h) Dever de pontualidade.
I)Dever de refletir. 
Todo o processo da atribuição da avaliação (registos de grelhas e formulários) é da responsabilidade do professor titular de turma.



	Art 63º
	Direitos do Pessoal Não Docente
Em conformidade com o Decreto Legislativo Regional n.º 29/2006/M, de 19 de julho, ao pessoal não docente são garantidos os direitos previstos na lei geral aplicável à função pública e o direito específico de participação no processo educativo, o qual se exerce na área do apoio à educação e ao ensino, na vida da escola e na relação escola-meio, e compreende:
a) Direito à informação;

b) Direito à formação;

c) Direito à saúde, higiene e segurança;

d) Direito à participação no processo educativo;

e) Direito ao apoio técnico, material e documental;
f) Direito ao exercício da atividade sindical e à negociação coletiva, nos termos da lei geral.


	Art 64º
	Deveres do Pessoal Não Docente
O pessoal não docente está obrigado ao cumprimento dos deveres gerais dos funcionários e agentes do Estado em geral, bem como os direitos previstos no Capítulo II do Decreto-lei nº 515/99 de 24 de novembro, nomeadamente:

a) Contribuir para a plena formação, realização, bem-estar e segurança dos alunos;

b) Colaborar ativamente com todos os intervenientes no processo educativo;

c) Participar na organização e assegurar a realização e o desenvolvimento regular das atividades prosseguidas no estabelecimento de educação ou ensino;

d) Cooperar e zelar pela preservação das instalações e equipamentos escolares e propor medidas de melhoramento e renovação;

e) Empenhar-se nas ações de formação em que participar;

f) Cooperar, com os restantes intervenientes no processo educativo, na identificação de situações de qualquer carência ou de necessidade de intervenção urgente;

g) Respeitar a natureza confidencial da informação relativa aos alunos e respetivos familiares;



	Art 65º
	Direitos dos Encarregados de Educação
Os direitos dos encarregados de educação são os previstos no Decreto Legislativo Regional nº 21/2013/M, de 25 de junho.
Aos Pais / Encarregados de Educação assistem os seguintes direitos gerais:

a) Participar na vida da escola;

b) Informar-se, ser informado e informar a comunidade educativa sobre todas as matérias relevantes no processo educativo de seu educando;

c) Comparecer na escola por sua iniciativa;

d) Colaborar com os professores no âmbito do processo de ensino / aprendizagem do seu educando;

e) Ter conhecimento da hora semanal de atendimento;

f) Ser informado do aproveitamento e do comportamento do seu educando;

g) Articular a educação na família com o trabalho escolar;

h) Cooperar com todos os elementos da comunidade educativa no desenvolvimento de uma cultura de cidadania, nomeadamente através da promoção de regras de convivência na escola;

i) Conhecer o Regulamento Interno.

	Art 66º

	Deveres dos Encarregados de Educação
Os deveres dos encarregados de educação são os previstos no Decreto Legislativo Regional nº 21/2013/M, de 25 de junho.

Aos Pais / Encarregados de Educação assistem os seguintes direitos gerais:

a) Informar-se sobre as matérias relevantes no processo educativo do seu educando;

b) Comparecer na escola quando tal lhe for solicitado;

c) Dirigir-se à sala de aula, somente após a identificação e autorização de entrada por parte do funcionário da portaria;

d) Responsabilizar-se pelo cumprimento do dever de assiduidade do seu educando;

e) Responsabilizar-se pelo asseio e aprumo do seu educando;

f) Colaborar com o professor titular da turma na execução, por parte do seu educando, de medida educativa disciplinar que lhe tenha sido aplicada;

g) Adquirir os livros do seu educando;

h) Conhecer o Regulamento Interno.



	CAPÍTULO VI


	Disposições Diversas



	Art 67º

	Medidas Disciplinares

(Decreto Legislativo Regional n.º 21/2013 de 25 de Junho)
Medidas disciplinares corretivas:
a) A advertência, que consiste numa chamada verbal de atenção ao aluno, perante um comportamento perturbador do funcionamento normal das atividades escolares ou das relações entre os presentes no local onde elas decorrem, com vista a alertá-lo para que deve evitar tal tipo de conduta e a responsabilizá-lo pelo cumprimento dos seus deveres como aluno. Na sala de aula a advertência é da exclusiva competência do docente, cabendo, fora dela, a qualquer membro do pessoal docente ou não docente;
b) A ordem de saída da sala de aula e demais locais onde se desenvolva o trabalho escolar:
- É da competência do docente aplicar as devidas sanções disciplinares ao aluno. 

- O aluno fica obrigado à realização das tarefas pedagógicas indicadas pelo docente responsável pela aplicação desta medida.
- No espaço exterior à sala de aula, durante todo o tempo de duração da aplicação da medida será garantida o acompanhamento do aluno por um adulto.
c) A realização de tarefas e atividades de integração na escola:

- Limpeza dos espaços de recreio da escola;

- Colaborar na limpeza de mesas na cantina.
d) A inibição de participar nas atividades da escola, de caráter facultativo;

e) O condicionamento no acesso a certos espaços escolares ou na utilização de certos materiais e equipamentos, sem prejuízo dos que se encontrem afetos a atividades letivas;

f) A mudança de turma.
Medidas disciplinares sancionatórias:
a) A repreensão registada;

b) A suspensão da escola até 3 dias úteis;

c) A suspensão da escola entre 4 e 12 dias úteis;

d) A transferência de escola;

e) A expulsão da escola.


	Art 68º
	Incumprimento ou ineficácia das medidas disciplinares

O incumprimento das medidas previstas e a sua ineficácia ou impossibilidade de atuação determinam, tratando-se de aluno menor, a comunicação obrigatória do facto à respetiva comissão de proteção de crianças e jovens ou, na falta desta, ao Ministério Público junto do tribunal de família e menores territorialmente competente, de forma a procurar encontrar, com a colaboração da escola e, sempre que possível, com a autorização e corresponsabilização dos pais ou encarregados de educação, uma solução adequada ao processo formativo do aluno e à sua inserção social e socioprofissional, considerando, de imediato, a possibilidade de encaminhamento do aluno para diferente percurso formativo.



	Art 69º
	Saídas /Visitas de Estudo

Serão efetuadas de acordo com o Plano Anual e como complemento dos programas estabelecidos. As visitas de estudo deverão ser planificadas e dadas conhecimento à Direção da Escola.

a) Os Encarregados de Educação deverão assinar um Termo de Responsabilidade, dando a sua permissão para a saída das crianças.

b) As crianças que não tiverem o Termo de Responsabilidade assinado pelo Encarregado de Educação, não poderão participar dessa saída.

c) O Docente responsável pela turma deverá, quando possível, ser acompanhado pelo docente corresponsável, designado para a função no início do Ano Letivo.

d) Quando o docente da turma faltar, a saída fica a carga do professor de substituição.

e) Situações omissas são da responsabilidade da direção da escola, ouvido o Conselho Escolar.

f) Nas saídas em visita de estudo os alunos estão cobertos pelo seguro escolar. 

g) Nas saídas escolares o transporte de e para a escola está regulamentado pela Lei em vigor. 



	Art 70º
	Avaliação
a) A avaliação do ensino básico rege-se pela legislação em vigor.
b) A avaliação no pré-escolar rege-se pelas Orientações para a educação Pré-escolar e as metas de aprendizagem;
c) O perfil de aprendizagem da criança no final da Pré-escolar e o perfil de aprendizagem do aluno no 1.º, 2.º, 3.º e 4.º anos de escolaridade são aprovados em Conselho Escolar;
d) Os pais/encarregados de educação devem ser informados no início de cada período das datas de realização das fichas de avaliação; datas suscetíveis de alteração, sendo para tal imperiosa a comunicação até uma semana antes da data prevista, através da Caderneta do Aluno.
e) Os alunos serão avaliados se frequentarem, pelo menos, 50% das aulas previstas;

f) Para a avaliação de final de ano (para efeitos de progressão / retenção dos alunos) será feita a média aritmética dos três períodos, em todas as áreas disciplinares que constam na Matriz Curricular. 

g) A entrega da avaliação dos alunos da Pré-escolar e do 1.º Ciclo ocorre no final de cada período letivo, após decisão do Conselho Escolar;
h) Deve ser arquivado no PIA uma cópia das fichas de registo de avaliação de final de período letivo, da Pré-escolar e do 1.º Ciclo, componente do currículo e AEC, devidamente assinada pelos pais/encarregados de educação.
i) A Avaliação Sumativa dos alunos, nas áreas disciplinares e áreas não disciplinares é expressa pelas seguintes menções:

1. Insuficiente (I)
2. Suficiente (S)

3. Bom (B)

4. Muito Bom (MB)
As avaliações são lançadas na plataforma Avaliar+, acompanhadas sempre de uma síntese descritiva.

g) Nas AEC a avaliação obedece a uma síntese descritiva aprovada em Conselho Escolar de acordo com os perfis de cada aluno, e é também lançada na plataforma Avaliar+.
h) Na Educação Especial:

- A informação resultante da avaliação sumativa dos alunos do ensino básico abrangidos pelo artigo 33.º do Decreto Legislativo Regional n.º 33/2009/M, de 31 de dezembro, expressa-se numa menção qualitativa de Muito Bom, Bom, Suficiente e Insuficiente, acompanhada de uma apreciação descritiva sobre a evolução do aluno. 


	Art 71º

	Intervenientes na Avaliação
Intervêm no processo de avaliação:

a) O Professor titular de turma;

b) O Aluno;

c) O Conselho Escolar;

d) Os Órgãos de Gestão da Escola;

e) Os Pais / Encarregados de Educação;

f) Os Serviços Especializados do Apoio Educativo;

g) A Direção Regional de Educação.


	Art 72º
	Planos / Projetos / Dossiê de gestão
a) O Processo Individual do Aluno (P.I.A.) deverá estar de acordo com a legislação em vigor;
b) Os processos dos alunos encontram-se em capas individuais e devidamente arquivados num dos armários no gabinete da direcção.
c) É garantida a confidencialidade dos dados nele contido, tendo acesso, com marcação prévia, autorização e supervisão do professor titular da turma:

1) Os professores;

2) O aluno;

3) Os Pais / Encarregado de Educação;

4) Outros intervenientes no processo de aprendizagem do aluno.
d) Os documentos poderão ser consultados mediante um horário estipulado pelo conselho escolar no inicio do ano letivo.
e) O Plano de Apoio Individual do aluno deverá ser elaborado pelo professor titular da turma e traçado, realizado e avaliado, sempre que necessário, em articulação com outros técnicos de educação e em contacto regular com os encarregados de educação. 
f) Em Conselho Escolar são identificados os alunos com dificuldades de aprendizagem e aprovados os planos de apoio individual. Este plano deve conter as medidas adequadas à resolução das dificuldades dos alunos;

g) O P.A.T. /P.C.G. deverá ser entregue, na direção, até ao final do mês de outubro. Todas as atualizações deverão ser realizadas ao longo do ano e entregue completo no término do ano lectivo e arquivado no gabinete da direcção.

h) O dossiê de gestão é da responsabilidade da direção da escola;

i) Os projetos das atividades programadas no Plano Anual de Atividades são aprovados em Conselho Escolar.


	CAPÍTULO VII


	Disposições Finais



	Art 73º
	Divulgação
Constituindo o Regulamento Interno um documento central na vida da escola considera-se que o mesmo deve:

a) Prever a obrigatoriedade da sua divulgação a todos os membros da Comunidade escolar, no início de cada ano letivo;
b) Na secretaria e na direção da escola;
c) Publicar o referido Regulamento Interno no sítio Web do Estabelecimento de Ensino.


	Art 74º
	Omissões
Em tudo o que o presente regulamento seja omisso, deverá observar-se o seguinte:

a) Recurso à Lei Geral e a regulamentação específica para a matéria em causa;

b) Decisão do órgão de gestão da escola – Conselho Escolar


	Art 75º
	Vigência, Revisão e Aprovação do Regulamento Interno
A vigência do regulamento interno é de quatro anos, de acordo com o mandato da direção da escola. Sendo possível efectuar alterações por via de adendas as quais devem sem aprovadas em sede de conselho escolar.

É atualizado no final ou no inicio do ano letivo, quando o número de adendas assim o justifique.
O regulamento interno é divulgado no sítio web da escola.

 É afixado de forma visível num dos placard da instituição, o horário e local onde pode ser consultado.



	Art 76º
	Entrada em vigor

O regulamento interno da escola entra em vigor no dia imediatamente seguinte ao da sua aprovação em conselho escolar.



Aprovado em reunião de Conselho Escolar no dia 13 de novembro de 2017
Pel´ O Conselho Escolar
O Diretor de Escola

______________________________________________________

(João Manuel Barreto de Sena)
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